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Resumo  
 
Este estudo apresenta uma revisão da investigação em Contabilidade sobre a temática 
do Relato Ambiental, através da análise dos artigos publicados em 20 accounting top 
journals, entre 2006 e 2013. Foram identificados 252 artigos, tendo a maioria sido 
publicados no: Accounting, Auditing & Accountability Journal, Accounting Forum e 
Accounting, Organizations and Society. Do universo dos estudos identificados, foram 
analisados 125 artigos. Para cada artigo optamos por analisar as seguintes dimensões: 
os objetivos e resultados obtidos, as metodologias adotadas, a origem dos dados, os 
sectores de atividade e países em estudo. Este estudo pretende contribuir para um 
conhecimento aprofundado do Estado da Arte da investigação em Contabilidade Social 
e Ambiental. A maioria dos estudos apresenta uma abordagem longitudinal e utiliza 
como metodologia a análise de conteúdo. As teorias mais utilizadas são a da 
Legitimidade e a dos Stakeholders. 
  
Palavras-chave: Contabilidade Social e Ambiental; Relato Ambiental; Revistas de 
Contabilidade; Investigação. 
 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
A informação ambiental desde meados dos anos 80 que tem motivado um crescente 
interesse das empresas, da comunidade académica, dos organismos de 
regulamentação contabilística, das ordens profissionais, entre outros. Este crescente 
interesse pelas questões sociais e ambientais resultou no incremento de publicações 
académicas que adotaram diferentes perspetivas: analisar as práticas de relato 
ambiental de um país, analisar a informação divulgada, comparar as práticas de relato 
de diferentes países, validar uma “teoria social”, avaliar o impacto da regulamentação 
sobre o relato ambiental, identificar que características corporativas influenciam as 
práticas de relato, analisar a relação entre o relato ambiental/social e o desempenho 
ambiental, social e económico, entre outras. A maioria da investigação é focada na 
análise das práticas de relato, predominantemente voluntário, e na procura de associar 
o relato a explicações teóricas. 

Partindo da análise dos artigos publicados em 20 accounting top journals, no período de 
2006 a 2013, este estudo pretende contribuir para o conhecimento aprofundado do 
estado da arte da investigação em Contabilidade sobre a temática do Relato Ambiental, 
servindo para investigações futuras sobre a temática.  

Esta análise, que vem da sequência de um trabalho realizado anteriormente (Mata et 
al., 2015), permitiu identificar para cada artigo analisado as seguintes dimensões: os 
objetivos e resultados obtidos, as práticas de relato ambiental, a relação entre o relato 
ambiental e o desempenho, as teorias testadas, as metodologias adotadas, a origem 
dos dados, os sectores de atividade e os países em estudo.  

O presente trabalho está estruturado da seguinte forma: inicia com a apresentação de 
uma perspetiva histórica da investigação em Contabilidade Social e Ambiental (CSA), 
tendo em conta alguns estudos que se baseiam numa análise longitudinal sobre a 
investigação em CSA. Seguidamente é explicitada a metodologia adotada para a 



seleção da amostra. No ponto quatro apresenta os resultados e procede à sua 
sistematização e discussão, abordando os objetivos, repartidos por práticas de relato, a 
relação do relato ambiental com o desempenho e as teorias testadas, as metodologias 
adotadas, a origem dos dados, os sectores de atividade e países analisados. Por fim, 
apresentamos as conclusões e as limitações do estudo.   

 
 
2. PERSPETIVA HISTÓRICA DA INVESTIGAÇÃO EM CONTABILIDADE SOCIAL E 
AMBIENTAL  
 
O crescente interesse pelas questões sociais e ambientais está associado ao 
incremento de publicações académicas. Neste sentido, é vasta a literatura sobre CSA 
que desenvolve diversas linhas de investigação, tanto numa perspetiva teórica como 
empírica, sobre o estudo das práticas de relato ambiental e da contabilidade ambiental, 
numa ótica interna e externa.  

Diversos autores apresentam uma sistematização da investigação teórica e empírica 
sobre contabilidade/relato ambiental destacando-se, entre outros, os trabalhos de 
Mathews (1997, 2003 e 2004), Gray (2002), Owen (2008), Parker (2005 e 2011), 
Eugénio et al. (2010), e Deegan (2017). 

Mathews (1997) classifica os principais temas abordados na literatura ao longo dos 
últimos 25 anos, repartindo-os em três períodos distintos: de 1971 a 1980; de 1981 a 
1990; e 1991 a 1995.   

Já Gray (2002) apresenta uma análise crítica da literatura em contabilidade social 
publicada nos últimos 25 anos, destacando os estudos publicados na Accounting, 
Organization and Society.  

Owen (2008) apresenta uma revisão crítica do desenvolvimento e do estado da arte da 
CSA, através dos artigos publicados na Accounting, Auditing & Accountability Journal, 
no período de 1988 a 2007, e outras publicações de top journals, no período de 2004 a 
2007. Realça que a CSA deve responder às mudanças ambientais e sociais e que deve 
existir um maior enfoque no sector público, nas organizações sem fins lucrativos e nas 
Organizações Não Governamentais. 

Parker (2011) apresenta uma análise longitudinal, entre 1988 e 2008, dos estudos 
publicados em 4 accounting top journals (Accounting, Auditing & Accountability Journal 
(AAAJ), Accounting Forum (AF), Critical Perspectives on Accounting (CPA), e 
Accounting, Organizations and Society (AOS) e 2 journals especificamente dedicados à 
investigação em CSA (Social and Environmental Accounting Journal e Journal of the 
Asia Pacific Centre For Environmental Accountability). Os artigos analisados dos 4 
accounting top journals correspondem a 199 estudos publicados. Sendo os artigos 
publicados no AAAJ os que apresentam um maior equilíbrio entre as vertentes social e 
ambiental. O autor realça o domínio dos investigadores europeus e australianos nos 
journals AAAJ, AF e CPA e o crescente enfoque no sector público/governamental e nas 
organizações sem fins lucrativos. Destaca ainda o facto de algumas organizações 
expressarem a sua preocupação com a CSA enquanto forma de gestão dos riscos de 
reputação em resposta às pressões da comunidade envolvente, a interesses e pressões 
institucionais, ou seja demonstram uma estratégia reativa face ao exterior. Importa 
salientar o destaque atribuído à investigação realizada em três países não anglo 
saxónicos, como seja Espanha, Holanda e Finlândia.    

Eugénio et al. (2010) apresentam uma análise das publicações em CSA, no período de 
2000 a 2006, em 19 accounting top journals, repartindo os estudos empíricos em quatro 
categorias: sistemas de contabilidade social e ambiental, relato social e ambiental, 
relação entre o relato e o desempenho e o impacto da regulamentação, concluindo que 
a área de maior peso é a divulgação de informação social e ambiental. Analisaram 



também as metodologias adotadas, a origem e tipo de dados utilizados e o país em 
estudo. No que concerne às metodologias mais utilizadas constataram que é a análise 
de conteúdo e a entrevista, concluindo ainda que a maioria dos estudos considera uma 
amostra de empresas de sectores poluentes. Os dados utilizados resultam 
essencialmente dos relatórios e contas, existindo uma tendência para a análise de 
outros documentos das empresas. No que respeita aos países os estudos incidem 
principalmente sobre o Reino Unido, Austrália e os Estados Unidos.  

Deegan (2017) efetua uma reflexão sobre os 25 anos de investigação em CSA 
publicados na Critical Perspectives of Accounting, tendo selecionado 62 artigos que 
repartiu por categorias. Partindo do pressuposto de que o crescente relato poderia 
representar uma melhoria da sua qualidade, por via das iniciativas globais como o GRI 
e o Relato Integrado, o autor conclui que a qualidade do relato não melhorou e tal 
aumento pode eventualmente ter resultado de interesses comerciais. 
Considera ainda que a investigação em CSA, e não apenas a publicada neste journal, 
procura explicar as motivações para o relato social e ambiental, em particular o relato 
voluntário, concluindo que a sua explicação passa predominantemente pela teoria da 
legitimidade, utilizando a metodologia da análise de conteúdo dos relatórios corporativos 
e por fatores externos como as expetativas da comunidade, a pressão dos media e 
acontecimentos sociais e/ou ambientais críticos. Por fim, refere que após 25 anos a 
qualidade do relato corporativo e a accountability não melhorou e o estado do ambiente 
e a situação social em algumas sociedades ficou mais degradada.   

O presente estudo pretende complementar os estudos já publicados com a 
particularidade de se debruçar sobre o horizonte temporal de oito anos em journals que 
também publicam outras áreas da contabilidade e analisar um conjunto de dimensões 
que os estudos anteriores não exploram. Apresenta assim uma amostra do estado da 
arte considerando 125 estudos repartidos por temas como as práticas de relato 
ambiental, a relação do relato ambiental e o desempenho e as teorias testadas, bem 
como apresenta as metodologias utilizadas. 

 
 
3. METODOLOGIA E SELEÇÃO DA AMOSTRA 
 
Este estudo pretende contribuir para uma revisão da investigação em CSA sobre a 
temática do relato ambiental, através da análise dos artigos publicados em 20 
accounting top journals, entre 2006 e 2013 identificados na tabela 1.  

Para a recolha dos artigos publicados nos journals seguimos a metodologia adotada por 
Mata et al. (2015). Assim, através da consulta das bases de dados dos journals, a qual 
decorreu entre os meses de janeiro e fevereiro de 2017, utilizamos as palavras-chave - 
Environmental Disclosure (ED) e Environmental Reporting (ER) - tendo sido 
identificados 252 artigos.  
Para a seleção dos artigos optamos por excluir os artigos em que a(s) palavra(s)-chave 
surgia(m) apenas na bibliografia ou no artigo como referência(s) ou exemplo(s) não 
sendo objeto de qualquer desenvolvimento, bem como, nos editoriais, nos call for papers 
e nas revisões de livros. Importa salientar que nos casos onde o artigo foi identificado 
pelas duas palavras-chave mas apenas uma delas preenchia os requisitos para excluir 
o artigo, selecionamos o artigo para análise. Assim, dos 252 artigos identificados 
selecionamos 125 artigos para análise (tabela 1).  

 
 
 
 
 



 
Tabela 1 – Artigos selecionados por Journal 

Accounting Journals ER ou ER Resultado 
% 

Accounting Review 5 0 0 
Accounting, Organizations and Society 26 14 11,2 
Journal Accounting Research 1 0 0 
Contemporary Accounting Research 3 2 1,6 
Journal of Accounting and Economics 0 0 0 
Review of Accounting Studies 1 0 0 
Abacus 12 4 3,2 
Accounting and Business Research 19 3 2,4 
Accounting and Finance 12 8 6,4 
Accounting Business & Financial History 1 1 0,8 
Accounting Horizons 6 2 1,6 
Accounting, Auditing & Accountability Journal 79 37 29,6 
Accounting, Management and Information Technologies 0 0 0 
European Accounting Review 11 5 4 
The International Journal of Accounting 14 0 0 
International Journal of ISAFM 0 0 0 
Journal of International Financial Management and 
Accounting 

4 3 2,4 

Review of Quantitative Finance and Accounting 0 0 0 
Critical Perspectives on Accounting 18 11 8,8 
Accounting Forum 40 35 28 

Total 252 125 100 
Fonte: Elaboração Própria 
 
Constatámos que a maioria dos autores está filiada em países como: Reino Unido, 
Austrália, Estados Unidos e Nova Zelândia. Os autores que mais artigos publicaram 
foram: Charles H. Cho e Dennis Patten com 8 artigos, Rob Gray com 5 artigos e Martin 
Freedman, Craig Deegan, James Guthrie, Jill Solomon, Peter M. Clarkson, Michael John 
Jones e Matias Laine com 4 artigos cada um. 

Seguindo a proposta de autores como Parker (2005), Eugénio et al. (2010), Mata et al. 
(2015) e Deegan (2017), optamos por classificar os artigos analisados segundo três 
categorias: práticas de relato ambiental, relação entre o relato ambiental e o 
desempenho e teorias testadas (legitimidade, stakeholders, institucional e divulgação 
voluntária). Importa salientar que um artigo pode surgir em mais do que uma categoria 
dadas as suas complementaridades, por exemplo a análise das práticas de relato pode 
testar uma teoria. 

 
4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

Para cada artigo optamos por ter em conta as seguintes dimensões de análise: objetivos 
e resultados obtidos, metodologias adotadas, origem dos dados, sector de atividade e 
países em estudo.  

Seguidamente apresentamos os objetivos e resultados de alguns dos artigos da 
amostra, face às seguintes categorias: práticas de relato ambiental; relação entre o 
relato ambiental e o desempenho; e teorias validadas.   

 
4.1 Objetivos e resultados  
 
4.1.1 Práticas de relato ambiental 



 
Nesta categoria incluímos os estudos em que se analisaram as práticas de relato 
ambiental das organizações. Estes estudos têm em conta diferentes objetivos como por 
exemplo: analisar a extensão e natureza das práticas de relato ambiental antes e após 
a introdução de normativo legal (Frost, 2007); comparar regimes de relato (Bebbington 
et al., 2012); analisar a evolução da qualidade e extensão da divulgação no relatório e 
contas, relatório de sustentabilidade e notas de imprensa após a ocorrência de 
acidentes (Coetzee e Staden, 2011); analisar o efeito da certificação dos relatórios 
ambientais (Edgley et al., 2010; Moroney et al., 2012); compreender as práticas de relato 
ambiental de departamentos governamentais (Lynch, 2010); analisar a linguagem e o 
tom verbal utilizado no relato ambiental (Cho et al., 2010); examinar as estratégias de 
relato de um sector de atividade (Cuganesan et al., 2010); analisar a interação entre o 
relato social e ambiental da organização e as pressões institucionais externas (Laine, 
2009). 

De acordo com Guthrie et al. (2008), as empresas estão a utilizar os relatórios e contas 
e os seus Web Sites para divulgar diferentes tipos de informação ambiental sendo que 
os Web Sites tendem a apresentar uma maior divulgação de informação ambiental do 
que os relatórios e contas.  

Verifica-se a crescente elaboração dos relatórios de sustentabilidade segundo o GRI. 
Segundo Contudo, algumas organizações que utilizam o GRI não se comportam de 
forma responsável face à sustentabilidade (Moneva et al., 2006).   

Cho (2009) analisa as práticas de relato ambiental de uma empresa de petróleo e de 
gás, com o objetivo de compreender se as práticas/decisões de relato ambiental 
constituem uma estratégia da empresa para defender o seu desempenho ambiental 
após ter ocorrido um acidente ambiental. Os resultados deste estudo mostram que a 
divulgação ambiental tende a basear-se numa estratégia que visa legitimar a atividade 
em vez de promover uma maior accountability. Conclui ainda que após o acidente 
ambiental tende a haver um aumento da divulgação de informação no relatório 
ambiental e através de press releases. Também Coetzee e Standen (2011) constataram 
práticas semelhantes nas empresas extrativas da África do Sul. Após um acontecimento 
ambiental, as empresas utilizam uma estratégia “defensiva” divulgando as razões do 
acidente ou o que foi efetuado para corrigir (Ten-Elijido et al., 2010). 

Já Gray (2006), na sua análise sobre a contabilidade e relato social e ambiental, 
argumenta que a ação da accountability da empresa é o que pode assegurar a 
sobrevivência dos acionistas.  

Cho e Patten (2007) ao analisarem 100 empresas cotadas nos Estados Unidos para 
determinar se o relato ambiental é usado como ferramenta para a legitimidade, 
concluíram que a divulgação é maior nas empresas que operam sectores considerados 
sensíveis para o ambiente e que a extensão da informação ambiental monetária é 
significativamente maior do que semelhantes divulgações dos melhores desempenhos.  

Cho et al. (2012) analisaram em que medida o desempenho ambiental é refletido na 
perceção da reputação ambiental da empresa e se a divulgação ambiental serve para 
mediar os aspetos negativos de um fraco desempenho ambiental. Os autores 
constataram que o desempenho ambiental, medido pela Revista Newsweek, está 
relacionado negativamente com o índice de reputação, também medido pela Newsweek 
e por membros do Índice Dow Jones Sustainability (IDJS), bem com o nível de 
divulgação ambiental, isto é, fraco desempenho conduz a divulgações mais extensas. 
Constataram também que existe uma relação significativamente positiva entre a 
divulgação e a reputação e ser membro do IDJS, ou seja, integrar o IDJS influencia 
positivamente a perceção da reputação. Assim, a divulgação ambiental é apresentada 
como uma ferramenta de gestão do risco de reputação. Os resultados estão em 
consonância com os estudos de Cho e Patten (2007) e Cowan e Deegan (2011). 



Assim, o conceito de gestão de risco da reputação permite compreender quer as 
práticas de relato da responsabilidade social/ambiental corporativa, quer o discurso 
utilizado (Craig e Brennan, 2012; Higgins e Walker, 2012).  

Constatamos que, geralmente, os estudos sobre relato ambiental centram-se na 
quantidade ou no conteúdo temático do relato. Contudo, o uso da linguagem constitui 
uma importante ferramenta para a gestão da opinião pública. Da amostra analisada, 
constata-se que diversos estudos abordaram esta temática como Craig e Brennan 
(2012), Higgins e Walker (2012), Mäkelä e Laine (2011), Laine (2010), Cho et al. (2010), 
Bebbington et al. (2008). 

Importa realçar os estudos de Hrasky (2012) e Jones (2011) que procuraram analisar o 
uso de gráficos e fotografias nos relatórios ambientais e de sustentabilidade. Hrasky 
(2012) concluiu que as empresas mais orientadas para a sustentabilidade dependem 
mais dos gráficos do que as empresas menos sustentáveis. Contudo, existe um número 
similar na utilização de fotografias. Já Jones (2011) autor conclui que as empresas com 
elevado impacto ambiental apresentam mais gráficos para a informação ambiental do 
que as de reduzido impacto ambiental e que existe uma tendência para apresentarem 
as notícias positivas recorrendo à representação gráfica do que quando estão em causa 
noticias menos positivas. 

Assim, pode concluir-se que as organizações estão a escolher cuidadosamente as 
imagens a usar nos seus relatórios. No relatório e contas as imagens estão associadas 
à eficiência técnica e competência de gestão, enquanto nos relatórios ambientais estão 
associadas a ambientes agradáveis (Crowther et al., 2006).  

As práticas de relato ambiental correspondem à gestão do risco de reputação ou à 
resposta a pressões da comunidade ou a interesses institucionais, tal como constatado 
por Parker (2011). Assim, as práticas de comunicação corporativas consistem numa 
estratégia para legitimar uma imagem de responsabilidade ambiental. A divulgação 
pode ser interpretada como a gestão das pressões dos stakeholders e da exposição das 
organizações (Campbell et al., 2006).  

Como exemplo, a pressão dos media através de noticias negativas resultam na 
divulgação de informações socais e ambientais positivas pelas multinacionais (Islam e 
Deegan, 2010).  

Neste sentido, a divulgação voluntária do relatório ambiental pode resultar de três tipos 
de fatores (Bebbington et al., 2009): caraterísticas corporativas (como a dimensão, o 
sector de atividade e o país de origem), fatores contextuais internos ou externos.  

Vinnari e Laine (2013) para compreenderem a difusão e o declínio das práticas de relato 
ambiental nos 5 maiores serviços municipais de água da Finlândia, concluem que a 
rápida difusão inicial dos relatórios pode ser explicada pela perspetiva de moda 
enquanto o declínio pode ser impulsionado por fatores organizacionais internos e a falta 
de pressão externa. Já Lodhia e Jacobs (2013) constataram que a elaboração do relato 
ambiental em duas instituições do sector público australiano resulta das práticas 
organizacionais e dos seus atores internos. 

Ho e Taylor (2007), ao analisarem as divulgações das 50 maiores empresas dos 
Estados Unidos e Japão face ao Triple Bottom Line, constataram que a extensão dos 
relatórios é significativamente maior, em particular as informações não financeiras, para 
as empresas de maior dimensão, menor rentabilidade, menor liquidez e de setores 
industriais. No que respeita aos países os relatórios são maiores nas empresas 
japonesas, sendo a divulgação ambiental o principal dinamizador. Tal pode ser 
explicado pelas diferenças culturais (Ho e Taylor, 2007), devido à ratificação do 
Protocolo de Kyoto e à definição de limites para as emissões de gases com efeitos de 
estufa (Freedman e Jaggi, 2011). 



Um fator importante para a credibilidade do relato ambiental é a sua certificação. Neste 
sentido, Moroney et al. (2012), através da análise de 148 empresas cotadas 
australianas, 74 com e sem as divulgações ambientais certificadas, concluem que a 
qualidade da divulgação ambiental voluntária é maior para as empresas com os 
relatórios certificados do que não certificados e que a experiência melhora a qualidade 
das divulgações ambientais.  
Darnall et al. (2009) constataram que a regulamentação interna e os stakeholders da 
cadeia logística influenciam a decisão dos gerentes em obter a certificação do relato 
ambiental. Também Edgley et al. (2010) concluíram que a certificação do relatório 
ambiental oferece benefícios duplos ao agregar valor para a gestão e para os seus 
stakeholders.  

De referir o surgimento de estudos sobre a temática da biodiversidade. Rimmel e Jonäll 
(2013) constataram que poucas empresas divulgam informações sobre a 
biodiversidade. Já Siddiqui (2013) considera que a contabilidade da biodiversidade pode 
ser útil para os governos nas negociações com poderosos stakeholders em questões 
como a assistência financeira após desastres naturais. 

 
4.1.2 Relação entre o relato ambiental e o desempenho 
 
Nesta categoria incluímos os estudos que pretendem analisar a relação entre o relato e 
o desempenho ambiental e o desempenho das empresas. Nesta temática destacamos 
os trabalhos realizados por Murray et al. (2006), Burnett e Hansen (2008), Clarkson et 
al. (2011), Schneider (2011) e Smolarski e Vega (2013). 

Murray et al. (2006) procuram explorar as relações entre o relato ambiental e o 
desempenho do mercado financeiro de 100 empresas cotadas no Reino Unido. Neste 
estudo, os autores concluem que não existe uma relação direta entre a rendibilidade 
das ações e o relato ambiental. Já Smolarski e Vega (2013) ao analisarem o impacto 
dos eventos extremos sobre o risco da rendibilidade e da volatilidade da rendibilidade, 
nas empresas cotadas do sector do petróleo nos Estados Unidos, constataram que se 
a divulgação for entendida como negativa a volatilidade das empresas aumenta, caso 
seja entendida como positiva a volatilidade de retorno da empresa estabiliza. Ocorrendo 
um evento extremo, a reação à divulgação terá um impacto significativo na rendibilidade 
da empresa.  

Clarkson et al. (2011) procuraram compreender a relação entre o relato voluntário e o 
desempenho ambiental corporativo. Os autores concluem que existe uma relação 
positiva entre o desempenho (medido pelo nível de emissões) e o relato ambiental. Este 
estudo completa Frost (2007) que abordou o relato obrigatório. 

Já Clarkson et al. (2008), recorrendo a uma amostra de 191 empresas dos sectores da 
celulose e papel, química, petróleo e gás, metais e minerais e utilitários dos Estados 
Unidos, desenvolveram um índice de divulgação com 95 itens, repartidos por 7 
categorias, tendo por base o GRI, para avaliar o nível voluntário da divulgação ambiental 
nos relatórios ambientais e nos web sites. Os autores concluem que existe uma 
associação positiva entre o desempenho ambiental e o nível de divulgações ambientais 
voluntárias, sendo este resultado consistente com a teoria de divulgação voluntária. 

Segundo Schneider (2011) o desempenho ambiental de uma empresa reflete-se no 
valor das ações, em que, caso ocorra um fraco desempenho ambiental existe um risco 
significativo de queda do valor das ações devido aos custos de limpeza e de 
conformidade, existindo uma maior preocupação dos gestores e investidores pelo efeito 
do desempenho ambiental no valor da empresa. 

Neste sentido, partilhamos da opinião de Hopwood (2009) para quem a contabilidade 
pode ter um papel importante face ao ambiente e à sustentabilidade, dado que as 



questões ambientais devem ser incluídas nas atividades dos contabilistas tendo em 
consideração que o risco ambiental é uma componente do risco de falência (Schneider, 
2011). Contudo, “a contabilidade financeira, per si, não tem óbvios interesses em 
questões ambientais (Gray, 2013:460). Já Ball (2007) considera que a CSA é utilizada 
pelos empregados para dar uma resposta organizacional às questões ambientais. 

Henri e Journeault (2010) procuram compreender se um método de controlo financeiro 
é estratégico para a gestão ambiental influenciar o desempenho económico e ambiental. 
Os autores concluem que não existe um efeito direto do recurso a um método de 
controlo financeiro sobre o desempenho económico. Contudo, verificam uma relação 
indireta entre o desempenho ambiental e o desempenho económico em contextos 
específicos como seja em empresas de elevada exposição ambiental, elevada 
visibilidade pública, elevada preocupação ambiental e grande dimensão.  

Burnett e Hansen (2008) examinam a relação entre o desempenho ambiental e a 
eficiência produtiva da indústria de eletricidade dos Estados Unidos. Os resultados 
evidenciam que uma gestão ambiental proactiva permite reduzir os custos ambientais e 
pode contribuir para a adoção de um sistema de gestão de custos ambientais.  

Magness (2006), após um acidente ambiental, procurou compreender se o desempenho 
financeiro, baseado no poder dos stakeholders, influencia as práticas de relato. A autora 
concluiu que as empresas pressionadas pela regulamentação divulgam mais 
informação ambiental, bem como as empresas mais visíveis publicamente e que 
procuram financiamento externo. Realça ainda que as empresas utilizam as 
informações não financeiras para a gestão das perceções dos stakeholders. Contudo, 
não há evidência que o conteúdo do relato seja influenciado pelo desempenho 
financeiro. Já Cho et al. (2010), ao analisarem o uso da linguagem e tom verbal nas 
práticas de divulgação ambiental face ao desempenho ambiental, constataram que as 
empresas mudam o seu discurso tendo em consideração o desempenho ambiental da 
empresa. Assim, as empresas com pior desempenho ambiental utilizam linguagem 
otimista nas suas divulgações ambientais. Cowan e Deegan (2011) constataram que as 
empresas com perceção de pior desempenho ambiental têm uma propensão para maior 
divulgação de informações sobre as emissões de carbono.  

Embora seja geralmente aceite pela literatura a existência de uma associação positiva 
entre o desempenho ambiental e o desempenho económico, os resultados dos estudos 
analisados não são conclusivos. 

 
 4.1.3 Teorias testadas 
 
Na categoria teorias testadas incluímos os estudos que procuram validar uma teoria 
como fator explicativo das práticas de relato ambiental e dos comportamentos das 
organizações face ao ambiente. Das teorias a que os diferentes autores recorrem 
destacam-se a Teoria da Legitimidade, a Teoria dos Stakeholders, a Teoria Institucional 
e a Teoria da Divulgação Voluntária. 

Segundo Cho e Patten (2007), a teoria da legitimidade sugere que o relato ambiental é 
a resposta das empresas à pressão política e social procurando legitimar a sua atividade 
a longo prazo, estabelecendo um “contrato social” voluntario. Assim, De Villiers e Staden 
(2006) concluem que, em reação a essas pressões, as empresas alteram o tipo 
(especifica/geral) ou aumentam ou diminuem a informação ambiental de modo a 
preservarem a sua imagem e a sua legitimidade. Os autores detetaram que o relatório 
contribuía pouco para a empresa recuperar legitimidade. Esta é uma preocupação de 
Hopwood (2009) de que as divulgações ambientais possam estar a ser usadas para 
construir uma imagem diferente da organização. 

Já Vinnari e Laine (2013) concluíram que a redução da extensão dos Relatórios Sociais 
e Ambientais (RSA), parece ter ocorrido como resultado de pressões económicas e da 



ineficiência percecionada do RSA em aliviar as pressões políticas ou em produzir 
benefícios. A ineficiência resultou de fatores internos (Bebbington et al., 2009) tais como 
a mudança organizacional, perda dos líderes internos, a falta de ligação aos sistemas 
de controlo de gestão e a introdução de outra inovação para atingir os objetivos 
pretendidos.   

Archel et al. (2009) recorrem à teoria da legitimidade para concluir que a empresa 
estudada procura legitimar um novo processo de produção através da “manipulação” 
das perceções sociais e do alinhamento ideológico com o Estado. Já Lanis e Richardson 
(2013) verificaram uma associação estatisticamente significativa entre a agressividade 
fiscal das empresas e a divulgação da responsabilidade social corporativa, sendo 
consistente com a teoria da legitimidade dada a maior consciencialização pública sobre 
os impostos enquanto parte da responsabilidade social empresarial. 

Neste sentido, a análise do relato social e ambiental das organizações deve considerar 
o contexto cultural, social e politico no processo. 

Mahadeo et al. (2011), recorrendo às teorias da legitimidade e dos stakeholders, 
analisaram as empresas cotadas da Mauritânia, tendo por base o contexto de uma 
economia emergente. Concluem que houve um significativo mas seletivo crescimento 
da quantidade e qualidade do relato ambiental, o que está relacionado com a 
necessidade das empresas demonstrarem o seu compromisso com objetivos sociais 
(legitimidade moral) e com a necessidade de gerir a sua relação com alguns 
stakeholders específicos (legitimidade pragmática), sendo ainda uma resposta às 
críticas sobre corrupção e as práticas empresariais pouco éticas.  

Também Buccina et al (2013) recorreram às mesmas para explicarem as estratégias de 
divulgação da Chevron sobre os passivos ambientais resultantes da exploração de 
petróleo no Equador. A empresa apenas divulgou esses passivos após “publicidade” 
negativa sobre o caso, tendo focado o seu discurso nos acionistas para manter a 
legitimidade nos Estados Unidos.  

Em consonância com estudos prévios, constatamos que o relato social e ambiental é 
uma ferramenta dos gestores para transmitirem à Sociedade que a organização se 
comporta de acordo com as suas normas e valores. 

Clarkson et al. (2011) concluem que as empresas com maior índice de poluição são as 
que divulgam mais informações sobre o ambiente, sendo consistente com a teoria dos 
stakeholders e da legitimidade, mas contrariando a teoria da divulgação voluntária.  

O estudo de Coetzee e Standen (2011) demonstra que as empresas reagem às 
ameaças de perda de legitimidade através do aumento da divulgação de informação 
ambiental e, em particular, sobre segurança ambiental, após a ocorrência de acidentes, 
existindo consistência com a teoria da legitimidade e dos stakeholders. Cho (2009) 
obteve os mesmos resultados. 
Cho et al. (2008) recorreram a uma amostra de companhias químicas e petrolíferas que 
efetuam donativos políticos para influenciar os legisladores com o objetivo de reduzir ou 
atenuar o peso dos regulamentos ambientais e, consequentemente, reduzir a pressão 
política e a sua exposição pública. Os autores concluem que as empresas procuram 
evitar sanções derivadas da não conformidade com a legislação existente no ambiente 
institucional de modo a que a sua legitimidade não seja afetada.  

Segundo Hassan e Reza (2013), o relato ambiental efetuado pelas empresas de 
petróleo, por vezes, não reflete os impactos sociais e ambientais locais, exceto quando 
estão expostas. 

Harsky (2012) avaliou se as empresas ajustaram as suas divulgações relacionadas com 
as pegadas de carbono numa perspetiva de legitimação, tendo concluído que o nível de 
divulgação tem vindo a aumentar e que os setores intensivos em carbono estão a mudar 



a sua divulgação para uma estratégia de legitimação moral, ao refletirem nos relatórios 
as ações para reduzirem a pegada de carbono. 

Neste sentido, o conceito de legitimidade e a procura de legitimação têm sido focados 
pela Teoria Institucional. Esta teoria procura identificar e analisar as pressões 
institucionais que permitem explicar os comportamentos e as práticas das organizações. 

Laine (2009) pretende compreender como o relato ambiental é utilizado como resposta 
às pressões institucionais decorrentes do contexto social. Para o efeito, analisa as 
divulgações ambientais, de 1972 a 2005, de uma empresa química finlandesa. Conclui 
que as práticas de relato têm-se alterado face às mudanças no contexto social e 
institucional como resposta às pressões institucionais para manter a sua legitimidade 
junto da sociedade.  

O estudo de Islam e Deegan (2008) pretende compreender as motivações das práticas 
de relato social e ambiental através da associação de fabricantes e exportadores de 
vestuário do Banglasdesh. Os autores concluem que as práticas de relato podem ser 
explicadas pela pressão dos clientes ocidentais, dos media e institucional, por via da 
imposição de políticas operacionais e de códigos de conduta (isomorfismo coercivo). 
Momin (2013) chega à mesma conclusão acrescenta a pressão das ONG e fundos 
internacionais dada a vulnerabilidade do país, com altos níveis de pobreza, falta de 
governança, dependência de ajuda externa e elites políticas e empresariais cúmplices 
em corrupções. Belal e Cooper (2011) acrescentam ainda a falta de requisitos legais, o 
imperativo do lucro das multinacionais, o mau desempenho e o receio da má reputação 
para justificar a ausência de relatórios de responsabilidade social corporativos. 

Beddewela e Herzig (2013), através da análise de 10 subsidiárias de multinacionais no 
Sri Lanka, também concluem que as empresas estão mais preocupadas com as sedes 
nos países desenvolvidos, ao ponto de ignorarem as preocupações dos stakeholders 
locais, dada a ausência de pressões externas coercivas Resultantes dos efeitos restritos 
do isomorfismo normativo.  

Já Cowan e Deegan (2011) referem que a regulamentação ambiental pode agir como 
impulsionador para as mudanças nas práticas de divulgação ambiental (isomorfismo 
coercivo), tendo ocorrido um aumento significativo das divulgações das emissões no 
relatório e contas, apesar da qualidade da divulgação ser questionável.  

Frost (2007), analisando antes e após a introdução de legislação específica, conclui que 
a pressão institucional e a nova legislação (isomorfismo coercivo), resultou num 
aumento significativo do nível do relato ambiental, que induziu o aumento da divulgação 
de carácter obrigatório em detrimento da divulgação voluntária. 

Lynch (2010) verificou que alguns departamentos governamentais australianos 
diminuíram o nível de relato devido à falta de pressão externa. Este resultado é 
consistente com a teoria institucional. Já Deegan e Blomquist (2006) concluem que os 
grupos de interesses influenciam as práticas de relato gerando um fenómeno positivo 
de mimetismo ou isomorfismo mimético.  

Rankin et al. (2011), através da teoria institucional, procuram compreender se a 
divulgação dos gases com efeitos de estufa está relacionada com um sistema de gestão 
ambiental. Os autores concluem que a credibilidade e extensão da divulgação está 
relacionada com a existência de sistema de gestão ambiental certificado e a utilização 
do GRI. As empresas que divulgam informações mais credíveis são tendencialmente de 
grande dimensão e da indústria extrativa e de eletricidade.  

Podemos constatar que as teorias da legitimidade e dos stakeholders têm sido as mais 
evidenciadas para explicar as práticas da divulgação voluntária de informação 
ambiental. 

 



4.2 Metodologia e origem dos dados 
 
A metodologia mais utilizada no âmbito do relato ambiental consiste na análise de 
conteúdo dos relatórios e contas. Contudo, este método apresenta algumas limitações 
face à subjetividade na interpretação da informação recolhida e na decisão de inclusão 
numa das categorias definidas. 

A maioria dos artigos da nossa amostra visa a análise da informação ambiental 
divulgada pelas empresas nos seus relatórios e contas e nos relatórios de 
sustentabilidade sendo a técnica de tratamento de dados mais comum a análise de 
conteúdo. Existe um aumento das investigações a utilizar as entrevistas 
complementarmente com a análise conteúdo.  

A abordagem longitudinal permite analisar as possíveis relações entre o contexto e o 
comportamento da divulgação de informação ambiental. Recorrendo a esta abordagem 
a nossa amostra possui diversos trabalhos, como são os casos de Hassan e Kouhy 
(2013); Vinnari e Laine, (2013); Lodhia e Jacobs, (2013); Cho et al. (2012); Mäkela e 
Laine (2011); Clarkson et al. (2011); Islam e Deegan (2010); Tilling e Tilt (2010); Samkin 
e Schneider (2010); Lynch (2010); Laine (2010, 2009); Camara et al. (2009); Islam e 
Deegan (2008); Freedman e Stagliano (2008); Frost (2007); Campbell et al. (2006); De 
Villiers e Staden (2006); Murray et al. (2006).  

Destes trabalhos destaca-se o recurso a uma multiplicidade de fontes de informação 
como sejam: as cartas do CEO, os relatórios e contas, os relatórios de sustentabilidade 
e/ou ambientais, as noticias dos media e press releases.   

A maioria dos estudos utiliza o relatório e contas como fonte para a recolha de 
informação sobre relato ambiental, dada a sua credibilidade, regularidade, facilidade de 
acesso e utilidade para os diferentes stakeholders. Através dos artigos da amostra 
também é possível chegar a idêntica conclusão como são os casos de Lanis e 
Richardson, (2013); Bouten et al. (2011); Cowan e Deegan, (2011); Lynch (2010); Cho 
et al. (2010); Tiling e Tilt (2010); Islam e Deegan (2010); Samkin e Schneider (2010); 
Laine (2010, 2009); Islam e Deegan (2008); Guthrie  et al. (2008); Frost (2007); Murray 
et al. (2006); De Villiers e Staden (2006). 

Contudo, as empresas começam a utilizar outros meios de divulgação da informação, 
como sejam: os relatórios de sustentabilidade, os web sites, press release, newletters, 
relatórios ambientais autónomos (Van Liempd e Busch, 2013; Lodhia e Jacobs, 2013; 
Moroney et al., 2012; Joseph e Taplin 2011; Clarkson et al. 2011; Ten-Elijido et al. 2010; 
Aerts e Cormier, 2009; Laine, 2009; Guthrie et al. 2008; Grosser e Moon, 2008). 

De referir que alguns estudos, para diminuir a subjetividade do método de análise de 
conteúdo, recorrem complementarmente às fontes anteriormente identificadas a 
entrevistas aos gestores, aos profissionais da contabilidade ou a diferentes grupos de 
stakeholders como são os casos dos trabalhos de Rimmel e Jonäll (2013); Vinnari e 
Laine (2013), Bebbington et al. (2012), O’Sullivan e O’Dwyer (2009), Grosser e Moon 
(2008), Islam e Deegan (2008). 

Existem ainda estudos que utilizam apenas questionários (Williams et al., 2011; Kuruppu 
e Milne, 2010; Henri e Journeault, 2010) ou unicamente entrevistas (Momin, 2013; 
Beddewela e Herzig, 2013; Monfardini et al., 2013; Belal e Cooper, 2011; O’Dwyer, 
2011; Qian et al., 2011; Jones e Solomon, 2010; Edgley et al., 2010; Bebbington et al., 
2009; Farneti e Guthrie, 2009; Belal e Owen, 2007; Spence, 2007; Solomon e Solomon, 
2006; Deegan e Blomquist, 2006).    

Dos estudos analisados, as amostras de maior dimensão são constituídas por empresas 
variam entre 1447 empresas com 100 ou mais empregados, tendo obtido 330 respostas 
ao questionário (Henri e Journeault, 2010), 510 empresas (Mahoney et al., 2013) 200 
empresas da Austrália (Hrasky, 2012), 191 empresas dos Estados Unidos (Clarkson et 



al., 2008), 190 empresas (Cho et al., 2010), 187 empresas (Rankin et al., 2011), 158 
empresas não financeiras (Aerts e Cormier, 2009) e 119 empresas cotadas (Cho et al., 
2012). No sector público destacamos os estudos com 190 governos locais (Williams et 
al., 2011) e 139 autoridades locais (Joseph e Taplin, 2011).  

 
4.3 Sector de atividade e país 
 
Diversos estudos discutem a importância do sector de atividade como fator que 
influencia as práticas de relato social e ambiental (Branco e Rodrigues, 2008; Monteiro 
e Guzman, 2010). As empresas de sectores mais sensíveis a riscos ambientais e 
expostos a regulamentação, tais como o sector químico, a indústria de papel, as 
petrolíferas, a metalomecânica, a indústria extrativa e de eletricidade (Cho et al., 2012; 
Coetzee e Staden, 2011; Freedman e Jaggi, 2011; Clarkson et al., 2011; Aerts e 
Cormier, 2009; Laine, 2010 e 2009; Cho, 2009; Clakson et al., 2008; Freedman e 
Stagliano, 2008; Cho et al., 2008; Burnett e Hansen, 2008; Frost, 2007; De Villiers e 
Staden, 2006; Deegan e Blomquist, 2006; Magness, 2006), tendem a divulgar mais 
informação do que as empresas que não estão tão sujeitas a esses riscos e, 
consequentemente, à pressão da comunidade, em geral, e do Estado, em particular. 

Assim, o enquadramento sectorial das organizações é importante para compreender 
determinados objetivos, estratégias e capacidades relativamente às práticas de relato 
ambiental. Este fator permite, igualmente, criar grupos de observação no sentido de 
identificar semelhanças e diferenças entre os grupos de empresas de sectores distintos. 
A literatura sugere que as empresas do mesmo sector de atividade possuem práticas 
de divulgação semelhantes (Branco e Rodrigues, 2008).  

Alguns estudos não tomam em consideração o sector de atividade mas fatores como a 
dimensão (mais de 100 trabalhadores) (Henri e Journeault, 2010) e o facto de serem 
cotadas em bolsa (Soobaroyen et al., 2013; Hrasky, 2012; Cho et al., 2012; Mahadeo et 
al. 2011; Bouten et al. 2011; Jones, 2011; Cho et al. 2010; Grosser e Moon, 2008; Frost, 
2007; Spence, 2007; Cho e Patten, 2007; Clatworthy e Jones, 2006; Murray et al. 2006), 
dado que representa a pressão social, uma vez que estão sujeitas a maior público e 
escrutínio dos media (Luo et al., 2012). 

Importa salientar, a crescente investigação envolvendo organizações governamentais 
Lodhia e Jacobs, 2013; Monfardini, et al., 2013; Qian et al., 2011, Joseph e Taplin, 2011; 
Williams et al., 2011; Samkin e Schneider, 2010; Lynch, 2010, tendência identificada por 
Parker (2011) e Mata et al. (2015). 

No que respeita aos países mais analisados, os nossos resultados permitem destacar 
o peso dos artigos sobre países, predominantemente, Anglo-saxónicos: Estados Unidos 
(14), Reino Unido (11), Austrália (8), Canadá (4), Nova Zelândia (4), Finlândia (4), 
Malásia (3), Bangladesh (3), Africa do Sul (2), Espanha (2) tal como identificado por 
Eugénio et al. (2010). O país de origem está, na maioria dos casos, associado com o 
país de filiação dos autores. De referir que também foram analisados dados de outros 
países como: Mauritânia, Nigéria, França, Itália, Bélgica, Dinamarca, Suécia, Holanda, 
Escócia, Sri Lanka e Singapura. Na amostra encontramos estudos que efetuam uma 
análise comparativa entre países, o caso de 3 países da União Europeia (Alemanha, 
França, Reino Unido), Canadá, Japão, Estados Unidos e a India (Freedman e Jaggi, 
2011), da Correia do Sul, Malásia, Filipinas, Tailândia e Indonésia (Loftus e Purcell, 
2008), do Canadá com os Estados Unidos (Aerts e Cormier, 2009), o Japão e os Estados 
Unidos (Luo et al., 2012), Espanha e Reino Unido (Bebbingtton et al., 2012). 

Como constatamos, as práticas de relato ambiental das organizações são específicas 
de cada país dado o contexto legal, social, económico, cultural e politico em que atuam. 

 
 



5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A investigação sobre relato ambiental centra-se predominantemente em informação 
ambiental divulgada voluntariamente através dos relatórios corporativos e outros meios 
de comunicação utilizados pelas organizações, tendo em vista a identificação dos 
fatores que influenciam as práticas de relato ambiental e testar uma teoria. 

Relativamente à metodologia de investigação prevalece a análise de conteúdo dos 
relatórios e contas e/ou relatórios ambientais, relatórios de sustentabilidade, web sites, 
press releases tendo como âmbito de aplicação uma amostra de empresas de um ou 
mais países, sendo predominante o estudo de empresas de grande dimensão, cotadas 
em bolsa, pertencentes a sectores de atividade mais sensíveis ao ambiente (extração 
de minério, industria química, petróleo, celulose ou de pasta de papel e de eletricidade).  

Existe ainda um crescente interesse na investigação sobre o setor público. Importa 
ainda salientar, o aparecimento de estudos a analisar as razões e a localização da 
divulgação da biodiversidade. 

A Teoria da Legitimidade e a Teoria dos Stakeholders são as perspetivas predominantes 
nos estudos para explicar as características o relato voluntário e obrigatório. 

Os estudos, apesar de incidirem sobre diversas áreas geográficas, tendem a privilegiar 
como objeto de análise países anglo-saxónicos, como os Estados Unidos, Reino Unido 
e Austrália, resultante dos países de origem dos autores. De realçar os estudos sobre 
países em desenvolvimento como o Equador, Nigéria, Sri Lanka ou o Bangladesh que 
evidenciam a vulnerabilidade e a exploração das comunidades locais e a necessidade 
de existirem mais estudos que exponham estas situações que permitam melhorar o 
relato social e ambiental.  

Consideramos que este estudo contribui para o conhecimento do estado da arte da 
investigação na área da Contabilidade Social e Ambiental, através da sistematização 
dos resultados, das metodologias e variáveis utilizadas na investigação publicada, no 
período de 2006 a 2013, no conjunto dos journals selecionados para a análise. 

Apesar dos resultados obtidos serem congruentes com estudos similares, estamos 
conscientes que o estudo apresenta algumas limitações. Na lista de journals não foram 
consideradas as revistas específicas da área da Contabilidade Social e Ambiental, como 
por exemplo, o Journal of the Asia Pacific Centre For Environmental Accountability e o 
Social and Environmental Accountability Journal, Advances in Environmental 
Management and Accounting, e na seleção dos artigos existe a subjetividade inerente 
à decisão do investigador. Em futuras investigações julgamos relevante assegurar uma 
maior abrangência dos journals analisados, nomeadamente incluindo publicações não 
anglo-saxónicas.  

Partilhamos da opinião de Deegan (2017) que devemos ter um compromisso com a 
sociedade e o ambiente, contribuindo positivamente para a melhoria do relato, da 
accountability e do estado do ambiente. 
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